
Câmara Municipal de Mogi Guaçu 
Estado de São Paulo 

REQUERIMENTO: N° 	 DE 2019.  
Assunto:-  Requer informações ao Chefe do 

Executivo Municipal sobre deflagração 
de operação de crédito junto ao Banco 
do Brasil, objeto das Leis n° 
5.309/2019 e n° 5.310/2019. 

SENHOR PRESIDENTE, 

REQUEIRO, nos termos do inciso IX do artigo 74 da 
Lei Orgânica do Município, seja oficiado ao Chefe do Executivo Municipal, instando- 
o para que se digne informar: 

1. O Poder Executivo Municipal já iniciou tratativas 
junto ao Banco do Brasil visando a contratação de 
operações de créditos autorizadas pelas Leis n° 
5.309/2019 e n° 5.310/2019, no montante de R$ 
13.000.000,00? 

2. Se positiva a resposta ao item anterior, informar se 
o montante foi liberado e está disponível no caixa da 
Prefeitura Municipal? 

3. A Prefeitura Municipal deflagrou procedimento 
licitatório para contemplar o rol de obras previstas 
e autorizadas por esta Casa de Leis? 

4. A obra de drenagem no Jardim Santa Terezinha 
(Galeria! Canal Pluvial), constante na Mensagem n° 
25.07.2019, do Projeto que originou a Lei n° 5.309, 
de 16 de agosto de 2019, já foi licitada? 

5. Se afirmativa a resposta ao quesito anterior, 
especificar a razão social, endereço sede, nome do 
sócio proprietário e nome fantasia da empresa 
vencedora do certame licitatório relativa à obra 
especificada no item 4? 

6. Qual o valor do total do contrato e prazo de início e 
termino da obra ínsita no item 4? 

Sala "Ulysses Guiiarães", 13 de ete bro de 2019. 

Vere. dorFER P• N LUÍS DA SILVA 
(Lídgfr da Bancada do PROS) 

Rua José Colombo, 235 Cep 13840-065 . Telefax: (19) 3851-6100 
E-mail: cmmguacu@dglnet.com.br • Home Page: www.camaramogiguacu.sp.gov.br  



PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO  

   

LEI N° 5.309 ,DE 16 DE AGOSTO DE 2019.  

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com 
o BANCO DO BRASIL S.A. e dá outras providências. 

O PREFEITO CO MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU: 

FAÇO SABER 	que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte LEI: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação 
de crédito junto ao BANCO DO BRASIL SÃ, até o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), nos termos da Resolução CMN n° 4.589, de 29.06.2017, e suas 
alterações, destinados a: Modernização da Gestão Municipal, composta por 
obras civis nos próprios municipais; Melhoria da Mobilidade Urbana, através 
da implantação e readequação da infraestrutura viária; Fomento a agricultura 
local e Modernização da Iluminação Pública, observada a legislação vigente, em 
especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo único - Os recursos provenientes da operação de 
crédito autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execução dos 
empreendimentos previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais 
recursos em despesas correntes, em consonância com o § 11  do art. 35 da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 2° - Os recursos provenientes da operação de crédito a que 
se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em 
créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 11, art. 32, da Lei Complementar 
101/2000 e arts. 42 e 43, inc. IV, da Lei n°4.320/1964. 

Art. 31  - Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão 
consignar, anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos 
dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo 
primeiro. 

Art. 41  - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações 
decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 

Art. 50  - Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e 
demais encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do 
Brasil S.A. autorizado a debitar na conta corrente de titularidade do Município, 
mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, em que são efetuados os 
créditos dos recursos do Município, os montantes necessários às amortizações e 
pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados. 

Parágrafo único - Fica dispensada a emissão da nota de 
empenho para a realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do 
§10, do art. 60, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 



PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO  
Lei nQ 5.309/2019 - Fl. 02 

Art. 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Mogi Guaçu, 16 de Agosto de 2019. "Ano 1421  da Fundação 
do Município, em 09 de Abril de 1877". 

Encaminhada à 

BRUN 
CHEFE DE  

a data supra. 

NETEDOPRE ITO 



PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO  

   

LEI N° 5.310 , DE 16 DE AGOSTO DE 2019.  

Autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com 
o BANCO DO BRASIL S.A. e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU: 

FAÇO SABER 	que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte LEI: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação 
ce crédito junto ao BANCO DO BRASIL S.A., até o valor de R$ 8.000.000,00 (oito 

Ihõesieis), nos termos da Resolução CIVIN nó 4.689, de 29.06.2017 e súas 
alterações, destinados a: Modernização da Gestão Municipal, composta por 
obras civis nos próprios municipais; Melhoria da Mobilidade Urbana, através 
da implantação e readequação da infraestrutura viária; Fomento a agricultura 
local e Modernização da Iluminação Pública, observada a legislação vigente, em 
especial as disposições da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Parágrafo único - Os recursos provenientes da operação de 
crédito autorizada serão obrigatoriamente aplicados na execução dos 
empreendimentos previstos no caput deste artigo, sendo vedada a aplicação de tais 
recursos em despesas correntes, em consonância com o § 10  do art. 35 da Lei 
Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 21  - Os recursos provenientes da operação de crédito a que 
se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em 
créditos adicionais, nos termos do inc. II, § 10, art. 32. da Lei Complementar 
101/2000 e arts. 42 e 43, inc. IV, da Lei n°4.320/1964. 

Art. 30 - Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão 
consignar, anualmente, as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos 
dos encargos, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo 
primeiro. 

Art. 40  Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir 
créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações 
deorrentes da operaAo de crédito ora autorizada. 

Ari 50  - Para pâg2mcãnto do principal, juros, tarifas bancárias e 
demais encargos financeiros e despesas da operação de crédito, fica o Banco do 
Brasil S.A. autorizado a debitar na conta corrente de titularidade do Município, 
mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, em que são efetuados os 
créditos dos recursos do Município, os montantes necessários às amortizações e 
pagamento final da divida, nos prazos contratualmente estipulados. 



PREFEITURA DE MOGI GUAÇU-SP 
GABINETE DO PREFEITO  

Lei no 5.310/2019 - Fi. 02 

Parágrafo único - Fica dispensada a emissão da nota de 
empenho para a realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do 
§11, do art. 60, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Mogi Guaçu, 16 de Agosto de 2019. "Ano 1421  da Fundação 
do Município, em 09 de Abril de 1877". 

Encaminhada à ii - o na data supra. 

BRUN. FRAN • D W DA 
CHEFE D;- ';NETEDOPR: EITO 


